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1. INTRODUÇÃO


O presente ensaio, longe de querer dissecar os temas abordados, intencionou, ao analisar o contexto atual sob uma perspectiva político-criminal, fomentar, através de um exame crítico, um debate acerca do comportamento da mídia e sua importância numa sociedade democrática, analisando as “entre linhas” do panorama atual.
A liberdade de expressão é, sem embargos, um dos pilares da democracia, especialmente em países, como o Brasil, que ainda sentem os efeitos de uma Ditadura Militar na qual a censura, em todas suas espécies e alcances, imperava. Liberdade esta que reafirma (e constrói) a cidadania de um povo e que possibilita um controle das atuações governamentais pela população. 

Entretanto, sob o frágil argumento de que o cidadão tem o direito de estar informado, princípios, garantias e direitos são postos de lado, completamente ignorados. Qual, então, seria o real sentido e/ou finalidade do overload de informações que sobrecarrega a sociedade de dados mas que não gera conhecimento algum? Será que essa era sensacionalista vivenciada é fruto de uma mídia imprudente, ou será que é uma forma dolosa de pacificação (amordaçamento) social? Indagações como estas irão surgir ao longo do trabalho, sendo justamente a busca de respostas para aquelas sua maior contribuição.
A imprensa, compreendidas por muitos como o Quarto Poder, não deixa de ser um instrumento de influência das classes dominantes. Formadora de opinião e de extrema relevância no cenário político, a imprensa tem um papel importantíssimo numa sociedade. Contudo, o que está sendo presenciado é uma “Ditadura da Mídia”
 em que grupos econômicos selecionam as matérias a serem veiculadas de acordo com os interesses políticos e econômicos do momento. A sociedade recepciona um bombardeio de informações e, quando consegue filtrá-las, percebe que não passam da mesma matéria com uma camuflagem, com uma maquiagem diferente. Pode ser encarado, também, como um engenhoso truque de mágica que tem como fim desviar a atenção da sociedade sobre questões relevantes tirando da cartola um imensurável número de  coelhos sensacionalistas e descomprometidos com a real função social da imprensa.

Resta, portando, justificada a importância do presente trabalho que através de uma investigação jurídica levanta questionamentos e sugere medidas ao tratar de um tema que não é debatido abertamente
, incitando uma análise mais profunda sobre a atuação da imprensa na contemporaneidade.

2.
DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO
A liberdade de expressão é o direito de todo homem poder se expressar livremente (seus pensamentos, suas crenças, suas opiniões, etc.), independendemente da forma (escrita, oral, eletrônica – chats/blogs, gestual)
, sem sofrer qualquer tipo de censura ou limitação. É um direito fundamental que, além de propiciar a fruição de diversos outros direitos (v.g. os direitos de reunião e de manifestação), é um dos pilares de um Estado Democrático de Direito.

Ainda conceituando esse direito-princípio, Luiz Brito Correia
 assim doutrina:

A liberdade de expressão do pensamento significa o poder de todos os homens exprimirem ou não exprimirem o seu pensamento por qulquer meio (em sentido positivo) e a proibição de todos os impedimentos ou discriminações a essa expressão (em sentido negativo), quer estes consistam em impor certas expressões não desejadas (confissões ou declarações forçadas, etc), quer em obstar a determinadas expressões (impondo o silêncio), quer em diferenciar pessoas em situações iguais.
“Posso não concordar com uma só palavra do que dizeis, mas defenderei até a morte vosso direito de dizê-lo”. Esta é uma célebre frase do filósofo ilumista Voltaire (1694-1778), que, em brilhantes palavras, pôde exprimir de forma irretocável a importância da livre manifestação de pensamento.
Cumpre-nos citar, pela valiosidade dos argumentos, a afirmação feita por Kofi Annan
 quando Secretário Geral das Nações Unidas:

And of course, the information society's very life blood is freedom. It is freedom that enables citizens everywhere to benefit from knowledge, journalists to do their essential work, and citizens to hold government accountable. 

Without openness, without the right to seek, receive and impart information and ideas through any media and regardless of frontiers, the information revolution will stall, and the information society we hope to build will be stillborn.


Na mesma esteira dos grandes princípios do Direito, a ideia de se expressar livremente foi concebida pelos filósofos gregos, sendo uma realidade na democracia direta ateniense. Devemos, entretanto, salientar que a concepção de liberdade da democracia grega muito se distancia do conceito atual. Não era universal, era um direito que sofria discriminações, bastando atentar para o fato de que a escravidão era não só admitida como era fundamental para a manutenção daquele regime de governo.


Com a Idade Média a liberdade de expressão foi profundamente reprimida. A concentração de poder nas monarquias absolutas, acaba por violar os direitos humanos, tendo sido a liberdade de expressão um dos que mais foi mitigado. Os monarcas, por serem absolutos, não toleravam quaisquer críticas, ou mesmo opiniões, sobre suas administrações. Seus atos eram inquestionáveis, cabendo aos súditos apenas a plena submissão. 


Intrigantemente, a Igreja Católica, que tanto lutou pela universalização e afirmação dos direitos humanos, foi uma das principais protagonistas a desempenhar manobras de limitação à liberdade nas manifestações de ideias. Não são necessários estudos profundos para percebermos um sentido para esta posição da Igreja. Esta, com receio de perder o monopólio religioso, instituiu mecanismos, através da Inquisição, que injusta e violentamente controlavam o exercício da liberdade de expressão com o fito de impossibilitar indagações acerca dos dogmas e valores católicos, como também de impedir o aparecimento de novas crenças, de outros credos. Sinteticamente, a Igreja Católica promoveu, a todo custo, o tolhimento do direito de liberdade de expressão em nome de uma unicidade religiosa absoluta; totalitária como os governos da época
.


A partir do séc. XVII, sob forte influência de pensadores ingleses, dos quais se destacaram Jonh Milton, Stuart Mill e David Hume, a livre expressão ganhou destaque. O Estado Liberal foi ganhando forma, limitações ao poder do Estado foram sendo impostas e a liberdade de expressão foi sacramentada como princípio basilar de um Estado de Direito.


Com o movimento ilumista a ideia de liberdade foi disseminada, e seu reflexo pôde ser sentido diretamente nas constituições dos novos Estados Liberais. A Constituição dos Estados Unidos da América, por exemplo, em sua Primeira Emenda
, tratou da liberdade de expressão
 nos seguintes termos:

Amendment I: Freedom of speech, religion, press, petition and assembly.
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Congress shall make no law respecting an establishment of religion, or prohibiting the free exercise thereof; or abridging the freedom of speech, or of the press; or the right of the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of grievances.


A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, marco da Revolução Francesa, e símbolo da luta pelos direitos, liberdades e garantias, também consagrou a liberdade de expressão como nos revela o seu artigo 11:

Art. 11.  A livre comunicação dos pensamentos e opiniões é um dos direitos mais preciosos do homem; todo cidadão pode pois falar, escrever, imprimir livremente, respondendo, todavia, pelo abuso dessa liberdade nos casos determinados pela lei.

Desde então a sociedade vem sofrendo transformações profundas. A partir da Revolução Industrial nos deparamos não somente com novas questões econômicas, mas, principalmente, sociais. Impossível seria esse novo contexto não interferir na esfera política ou mesmo não provocar  debates no mundo jurídico.


A afirmação da liberdade de expressão está, por óbvio, umbilicalmente ligada à dos direitos humanos. Assim como estes, a liberdade de expressão foi internacionalizada e constitucionalizada como direito fundamental e basilar de qualquer Estado Constitucional Democrático. Todos os grandes tratados e convenções internacionais
 sobre direitos humanos (dentre eles a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 - art. 19;   o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos de 1966 – art. 19; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos - art. 13; a Carta de Banjul de 1981 – art. 9º; e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia de 2000, art. 11) reservaram um espaço para abordarem sua relevância num contexto nacional e, por conta da globalização, também internacional.

A Corte Europeia de Direitos Humanos,  estabelecida em 1959, reitera exatamente a posição da liberdade de expressão como sendo um dos pilares fundamentais numa sociedade democrática:

 (i) Freedom of expression constitutes one of the essential foundations of a democratic society and one of the basic conditions for its progress and for each individual’s self-fulfilment. Subject to paragraph 2 of Article 10, it is applicable not only to “information” or “ideas” that are favourably received or regarded as inoffensive or as a matter of indifference, but also to those that offend, shock or disturb. Such are the demands of that pluralism, tolerance and broadmindedness without which there is no “democratic society”. (Hachette Filipacchi Associes v. France, judgment of 12 November 2007, §57)

Sucede que mesmo com todos os mecanismos de proteção aos direitos humanos, implementados após as grandes guerras, não podemos afirmar que o direito à liberdade de expressão encontra-se consolidado. Isto porque é um direito que é comumente violado por questões, na maioria das vezes, políticas.


No período de Guerra fria, e até mesmo por conta desta, inúmeras ditaduras eclodiram no mundo, em especial na América Latina
. Regimes totalitários desprezaram os direitos fundamentais, conquistados ao longo da História com muita luta. Em contrapartida, pactos internacionais foram sendo firmados no intuito de se afirmar, num cenário global, cada vez mais os direitos do Homem. 

Este paradoxo foi claramente percebido no continente americano, pois o Pacto de San Jose da Costa Rica foi, em 1969, convencionado num momento em que o autoritarismo se fez presente em boa parte dos Estados americanos. Dentre as infindas incongruências, podemos trazer à baila o fato de que, ao mesmo tempo em que este Pacto, no art. 13, previu que toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão, este direito era rigorasamente reprimido pelos governos antidemocráticos, através de mecanismos violentíssimos de censura.

Muitos consideram, e com razão, que o grau de respeito de um Estado em relação aos direitos humanos, e em especial ao de liberdade de expressão, é um termômetro cuja variação é diretamente proporcional a dimensão democrática (ou antidemocrática) daquele
. Por outras palavras, liberdade de expressão e democrácia possuem uma relação quase que simbiótica, sendo impossível configurar um governo democrático sem que neste a livre expressão esteja consagrada e assegurada.


Para Canotilho e Moreira
, com os quais perfilho meu entendimento, a abrangência da liberdade de expressão deve ser ampla, podendo açambarcar opiniões, ideias, pontos de vista, convicções, críticas, tomadas de posição, juízos de valor sobre qualquer matéria ou assunto, e quaisquer que sejam as finalidades. Essa amplitude, entretanto, não significa irrestrição, falta de limites. A livre expressão é um direito fundamental mas não absoluto, que deve estar em conformidade com os demais direitos constitucionalmente protegidos. 

Há de haver, em caso de conflito, uma ponderação de valores para que haja uma perfeita compatibilização entre os direitos envolvidos. É cediço que a globalização proporcionou um boom no mundo das comunicações
, e que hoje vivemos numa Sociedade da Informação
. As novas tecnologias de informação e comunicação promoveram avanços incríveis rumo à democratização no acesso à informação e ao fortalecimento do debate de ideias ao permirtir que um maior número de correntes ideológicas participem. Em outra palavras, se tornaram, quando bem utilizadas, aliadas poderosas em prol da democracia.

Os pontos positivos, contudo, não podem nos ofuscar quanto as querelas provocadas pela liberdade de expressão quando esta não se encontra em plena harmonia com o sistema jurídico, causando conflitos que são especialmente observados na seara criminal. O jornalismo criminal, por ser apelativo em essência, ocasiona comoção social, desencadeia pulsões e mecanismos de sublimação que a comunicação se limita a aproveitar, quando não a exacerbar
. Uma liberdade cuja importância é inquestionável tem se tornado a responsável por violações à direitos fundamentais personalíssimos, designadamente ao da honra e à imagem, bem como à presunção de inocência, princípio que em regra norteia os manuais de processo criminal, quando garantistas. A liberdade de expressão, como pôde ser observado, deve estar em consonância com os demais direitos que axiológica e positivamente desfrutam da mesma importância que ela.

2.2.1. A liberdade desenfreada de expressão no ordenamento jurídico brasileiro


Tendo como perspectiva a positivação da livre manifestação de pensamentos nos textos constitucionais, podemos translucidamente afirmar que a liberdade de expressão se encontra garantida no arcabouço legal brasileiro desde o Brasil Império, já que a Carta Magna de 1824 consagra, em seu art. 179, que todos podem communicar os seus pensamentos, por palavras, escriptos, e publical-os pela Imprensa, sem dependencia de censura; com tanto que hajam de responder pelos abusos, que commetterem no exercicio deste Direito, nos casos, e pela fórma, que a Lei determinar.

Todas as Constituições promulgadas (ou mesmo outorgadas) a posteriori mantiveram a previsão da liberdade de expressão em seus textos, entretanto, é perceptível, indubitavelmente, uma variação quanto ao respeito despreendido a esse direito de acordo com os regimes de governo ao longo da biografia política do Brasil.


O Estado Novo (1937-1945) serve perfeitamente de parâmetro para ilustrar tal situação. A Constituição de 1937, ao mesmo tempo que garante a livre expressão como direito de todo cidadão (art. 122, 15) traz a censura prévia expressamente em seu bojo nos seguintes termos:

A lei pode prescrever: 

a) com o fim de garantir a paz, a ordem e a segurança pública, a censura prévia da imprensa, do teatro, do cinematógrafo, da radiodifusão, facultando à autoridade competente proibir a circulação, a difusão ou a representação; 

b) medidas para impedir as manifestações contrárias à moralidade pública e aos bons costumes, assim como as especialmente destinadas à proteção da infância e da juventude; 

c) providências destinadas à proteção do interesse público, bem-estar do povo e segurança do Estado. 

Destarte, podemos perceber que a norma que prevê a liberdade de expressão se tornou vazia diante das regulações supratranscritas. O Estado, mediante o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), promoveu retaliações contínuas a esse direito fundamental. O argumento de que se estava protegendo o interesse público e a segurança do Estado era amplamente utilizado para justificar o injusticável, a subjugação dos valores democráticos pelo autoritarismo; para mascarar a opressão estatal diante de seus cidadãos.


Com a Carta Magna de 1946, a liberdade de expressão foi novamente colocada em seu lugar de direito (art. 141, §5º). Com a redemocratização do país, a livre manifestação dos pensamentos foi assegurada e a censura abolida do ordenamento jurídico.


Não demorou, contudo, para que a liberdade de expressão fosse novamente tolhida. A Lei de imprensa (Lei nº 2.083/53), editada no governo de Getúlio Vargas
, regulou de forma arbitrária os crimes de imprensa, possuindo o texto legal inúmeros defeitos. Esta lei foi derrogada pela Lei nº 5250/67, em pleno regime militar, a qual ainda era até ontem, inacreditavelmente, o aparato normativo em vigor nos dias atuais.


Tal lei de imprensa foi o reflexo da ordem constitucional instaurada pelo golpe militar de 1964. A Constituição de 1967, hipocritamente, disciplinou que era livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou filosófica e a prestação de informação sem sujeição à censura (art. 150, § 8º), mas na prática o que se viu foi o cerceamento deliberado dos direitos, garantias e liberdades fundamentais. Os militares se utilizaram da censura para evitar qualquer tipo de oposição ao regime autoritário de governo, mantendo assim uma falsa aparência de estabilidade política. O Ato Institucional nº 5 (AI-5) impôs restrições ainda maiores à liberdade de expressão. Após sua entrada em vigor, todos os meios de comunicação social ficaram sujeitos a inspeções por agentes do governo e suas pautas editoriais condicionadas a uma aprovação prévia. Muitas matérias foram impedidas de serem veiculadas, a violência estatal era evidente e aos poucos passou a ser sentida pela sociedade, principalmente quanto às prisões e desaparecimentos dos que iam de encontro à ditadura instalada.


O final dos anos de chumbo é justamente o marco inicial do hodierno dilema acerca da liberdade de expressão e dos meios de comunicação social. A redemocratização que o Brasil atravessou (e que ainda esta em processo) é, em diversos pontos, questionável, dentre eles ao que se refere ao mundo da informação.

A Constituição brasileira de 1988, a cidadã, reconhecida por consagrar amplamente os direitos fundamentais, irretocavelmente trata do tema (v.g. Art. 5º IV, VIII, IX), possuindo, inclusive, um capítulo próprio a tratar da Comunicação Social.

A previsão da liberdade de expressão e da proibição da censura de toda e qualquer natureza, em sede constitucional, é inegável (art. 220, §2º). Não devemos olvidar, entretanto, que os fatos vêm nos revelando uma realidade completamente diferente e que se deve, ordinariamente, ao processo ardiloso de distribuição de concessões de emissoras de rádio e de televisão ocorrido durante o Governo Sarney (1985-1990)
, orquestrado em conjunto pelo então Ministro das Comunicações Antônio Carlos Magalhães (ACM). Grupos poderosos, e de linhagem eminentemente política, foram sendo desenhados e, mais tarde, com o advento da globalização, que ocasionou fusões e incorporações entre as “empresas da informação”, restou configurada a estrutura brasileira dos meios de comunicação social, marcada por uma perigosa concentração midiática.


O respeito à pluralidade de opiniões é essencial numa democracia, sendo dever de um Estado Democrático promover o espaço adequado para um debate ideológico.  Antes disso, também é seu dever fazer com que o cidadão seja informado
, pois somente assim poderemos falar em liberdade, já que um povo sem informação nunca será livre, sempre será refém daqueles que, por deterem o poder político e/ou econômico, controlam os meios de comunicação social. E quando esse controle é feito de forma concentrada o risco de que opiniões sejam silenciadas e de que correntes ideológicas sejam obliteradas é exponencialmente maior, expressão eufemista para o que é, de fato, inevitável. 


Eis porque os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio! Tal proibição não é simplesmente um produto do nosso entendimento, mas é sobretudo o que reza a Lei Fundamental
 como forma de evitar uma domesticação intelectual, pois ao garantir a diversidade de opiniões está se garantindo a própria liberdade de expressão, em sua mais ampla abrangência.


O problema é que este dispositivo constitucional não foi, por si, capaz de evitar a concentração midiática, que atualmente se encontra num grau preocupante. Tal problema se agrava pelo fato de que toda e qualquer tentativa de democratização dos meios de comunicação, seja de iniciativa do poder público ou de setores da sociedade civil, sofre retaliações, ainda quando em fase embrionária, justamente por parte dos grupos que controlam a informação no país, já que são os maiores interessados na manutenção do status quo. Podemos citar como exemplo de tal situação o Projeto da Nova Lei de Imprensa (PL 3.232/92), cuja tramitação encontra-se paralisada desde 1997. Com o fito de manter o estado atual de total desregulamentação do setor
, um forte lobby é feito junto aos parlamentares, exercendo uma pressão política que obstaculiza a concretização do processo legislativo. Sobre a pressão que a Imprensa exerce no mundo político, José Luiz Quadro de Magalhães
 exemplifica:

O parágrafo segundo, do art. 223 [da CR/88], por exemplo, determina que a não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votação nominal, o que no atual sistema representa, muito mais uma garantia de renovação, principalmente por nominar os que votarem contra, que serão perseguidos pela mídia e consequentemente, em alguns casos, pelos eleitores pela influência da mídia.

Este é o dilema que atravessam muitos dos Estados democráticos na atualidade. No Brasil não há uma ampla reflexão acerca do tema, o que dificulta uma maior participação da sociedade por uma democratização da informação e, por conseguinte, propicia uma sensação injustificada de preferência pela liberdade de expressão (ou melhor, liberdade da empresa) sobre os demais direitos fundamentais, o que ocasiona frequentemente choques entre estes.
3.
 DO(LOSO) CONFLITO ENTRE OS PRINCÍPIOS

Hoje, como já foi dito, vivemos numa sociedade da informação, fruto de uma combinação de fatores de origens política, econômica, social e tecnológica. Com os avanços tecnológicos, um fato qualquer pode virar notícia quase que instantaneamente em todo o globo terrestre. Houve, incontestavelmente, um rompimento com o modelo “de informar” de outrora, pois, nos tempos atuais, os cidadãos, que ontem eram meros espectadores, agora atuam de forma substancial nessa era comunicacional. Ferramentas eletrônicas cuja funcionalidade beira a ilimitação (v.g. câmaras digitais, celulares), aliadas com instrumentos informáticos e a internet, possibilitam à todos, que tenham acesso a estas tecnologias, a atuação no mundo jornalístico, seja através de opiniões, testemunhos, imagens ou videos.


Não desvalorizando a importância desse novo cenário globalizado, crucial para o alcance de uma efetiva democracia plural e participativa, importa-nos trazer à discussão dois dos pontos negativos por ele gerados, os quais mais nos interessa neste trabalho em particular: o abalo sobre a credibilidade das informações veiculadas na mídia, e os frequentes conflitos de cunho principiológico, por ser ausênte, em geral nos meio de comunicação social, qualquer análise editorial crítica prévia face ao que vai ser noticiado.


A credibilidade jornalística está relacionada à verdade dos fatos, não, obviamente, uma verdade material mas uma verdade que, antes de tudo, esteja consubstanciada em uma apuração da notícia. Essa “verdade” deve ser buscada cautelosamente, averiguando-a com afinco e sobrepesando as diferentes narrativas existentes da mesma. Acontece que, com o novo cenário indicado, houve uma mudança abrupta no fluxo informativo, pela qual as informações é que têm chegado aos jornalistas. Estes não mais necessitam de “caçar” as notícias, pois suas “presas” são fartamente “oferendadas” pela sociedade. Diagnosticamos, então, uma “obesidade mórbida” do jornalismo, o qual “engole” toda e qualquer informação que lhe é ofertada, sem que antes observe sua veracidade
.


O segundo ponto negativo, cuja interelação com o primeiro é profunda, é especialmente perceptível em matérias criminais, que atualmente são veiculadas de uma forma massificante e sensacionalista. Acerca do tema, João Magalhães
 leciona que a apreensão global e integrada do fenómeno criminal tornou-se, nos últimos tempos, não só em objecto privilegiado dos meios de comunicação social, mas, indesmentivelmente, tornou-se seu objecto de culto.


Destarte, por ser um tipo de informação, a criminal, que tem um carácter apelativo, acaba por gerar comoção social, o que, consequentemente, “dá Ibope” e em prol desse tem-se feito, corriqueiramente, o inadmissível: ferir de morte direitos, liberdade e garantias fundamentais constitucionalmente previstos.
Ao mesmo tempo que defendemos a salvaguarda dos direitos personalíssimos dos cidadãos (v.g. honra, imagem, intimidade), outros podem reclamar o direito da sociedade de ser informada sem quaisquer impedimentos. Há aqui um evidente conflito entre direitos fundamentais, cuja solução não foi disciplinada pelos legisladores constituintes. A ausência de pragmaticidade no tratamento desta questão é abordada  por Canotilho
:

“Não existe qualquer modelo de solução para, de forma abstracta e geral, se resolverem os eventuais conflitos entre os direitos fundamentais. Uma “fórmula mágica”, expedita e com operacionalidade prática, poderia eventualmente encotrar-se numa ordem de valores  de direitos [...] Contudo não há uma ordem de valores no catálogo de direitos fundamentais.

O primeiro passo para o deslinde da questão é a compreensão de que, mesmo sendo um princípio de extrema relevância, el derecho a la libertad de expresión no es un derecho absoluto, este puede ser objeto de restricciones
. É verdade que a fruição desta liberdade, numa democracia sadia, deve ocorrer sem impedimentos, entretanto, como  ponderam Canotilho e Moreira
, sem impedimentos não pode querer dizer sem limites, e sua limitação é encontrada justamente no respeito aos outros valores fundamentalmente previstos. É nesta esteira que Jorge Miranda
 nos brinda com as seguintes palavras:
Os direitos fundamentais estão necessariamente sujeitos a limites, ainda que de natureza e grau muito diversos. Não há liberdades absolutas; elas aparecem, pelo menos, limitadas pela necessidade de assegurar as liberdades dos outros.
Dworkin
, corroborando com este entendimento, assevera:

Naturalmente, el Gobierno puede discriminar e impedir a un hombre que ejerza su derecho a hablar cuando hay un riesgo claro y sustancial de que su discurso sea muy dañoso para la persona o la propriedad de otros, y cuando no se dispone de otro medio de impedirlo.

Deste modo, podemos vislumbrar que a liberdade de expressão, assim como os demais direitos fundamentais, não pode ser 
isoladamente entendida, o que corresponderia a um autismo jurídico, mas deve, sim, ser compreendida de uma forma sistematica, pois uma Lei Fundamental não deve ser, utilizando a expressão adotada por Eros Roberto Grau
, analisada em tiras e sim em sua totalidade. Outrossim, resta evidente que a garantia da liberdade da expressão não se perfaz por um modo simplório, correlacionando-a  irrestritamente ao caso concreto, pois, como defende Robert Alexy
, la aplicación de un derecho es algo más que la mera subsunción de un caso bajo una regla. Es un processo de ponderación o balanceo. Canotilho
, nesta mesma linha de pensamento, pontua que é necessária sempre a ponderação a posteriori, tendo em consideração o caso concreto, pois só assim a solução de conflitos será também uma solução justa em termos definitivos. Pacífico é o entendimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) , ratificando a doutrina supramencionada,  de que em caso de conflito entre direitos fundamentais:

Es necesario garantizar el ejercicio de ambos. En este sentido, la prevalencia de alguno en determinado caso dependerá de la ponderación que se haga a través de un juicio de proporcionalidad. La solución del conflicto que se presenta entre ciertos derechos requiere el examen de cada caso, conforme a sus características y circunstancias, para apreciar la existencia e intensidad de los elementos en que se sustenta dicho juicio
.

Ex positis, percebemos que os conflitos entre direitos fundamentais, fruto da exacerbação da liberdade de informação pelos meios de comunicação social, devem ser, sob à luz do princípio da proporcionalidade, solucionados com base na ponderação dos valores envolvidos. Esta ponderação se faz necessária para que haja uma harmonia entre esses princípios, na medida em que possibilita uma proteção igualitária dos mesmos através de uma compatibilização racional, evitando que, mesmo com as limitações, o núcleo duro de um deles seja restringido. Es decir, la restricción debe ser proporcional al interés que la justifica y ajustarse estrechamente al logro de ese legítimo objetivo, interfiriendo en la menor medida posible en el efectivo ejercicio del derecho a la libertad de expresión
. Cristina M. M. Queiroz
, compartilhando deste mesmo entendimento, argui de forma precisa:
[O princípio da proporcionalidade] afirma que a intervenção do legislador, limitativa dos direitos fundamentais, deve resumir-se a uma intervenção “necessária”, “adequada” e “proporcional”, uma espécie de “limite dos limites” (Schranken – Scharanke), funcionando a proporcionalidade como “método de racionalização” da limitação dos direitos fundamentais.

Obviamente que, ao sairmos do campo teórico para nos debruçarmos à realidade concreta, notamos que a equação de uma conflitualidade principiológica não é um trabalho simples, pois não há um ponto de equilíbrio padrão a ser alcançado, este sempre é relativo, já que sempre depende do contexto factual apresentado. Outrossim, devemos nos ater ao fato de que os valores protegidos constitucionalmente e tidos como fundamentais mudam ou, ao menos, sofre transformações em sua leitura com a evolução da sociedade, cujo percurso é, todavia, repleto de avanços e retrocessos.


Após tratarmos, de forma perfunctória, acerca dos conflitos envolvendo os princípio da liberdade de expressão e informação, faz-se pertinente uma abordagem crítica não somente sobre os conflitos em si mas, primordialmente,  em relação às suas causas e consequências, que muitas vezes não são encontrados nos manuais de Direito. Portanto, passaremos a analisar, nos capítulos que se seguem, a atuação dos meios de comunicação, verificando se estes vêm cumprindo com o seu papel, com a sua função social.


Para tanto, tomaremos como base de um estudo mais concreto o contexto brasileiro, o que em nada prejudica uma compreensão global do tema, pois, mesmo com as peculiaridades existentes, as questões enfrentadas pelo Brasil são as mesmas que afligem grande parte dos Estados Democráticos modernos.

3.1.
Da função (anti)social dos meios de comunicação social


A imprensa, clarividentemente, não desempenhou o mesmo papel ao longo da História, este sofreu variações por consequência de questões políticas, econômicas, sociais e, mais recentemente, face às novas tecnologias de informação e comunicação (NTICs). Originariamente, em pleno período absolutista, a imprensa, altamente controlada pelo Estado, desempenhava um papel subserviente ao poder absoluto, situação que só foi alterada com a propagação dos ideiais iluministas. Emerge, com isso, uma imprensa que, sob a dimensão individualista da época, luta pela liberdade de expressão, tecendo críticas aos governantes e ao regime absolutista, atuando, de fato, como um agente fiscalizador.


Nos dias atuais, entretanto, aliada a este papel de controle das ações governamentais, os meios de comunicação possuem uma função importatíssima perante a sociedade e crucial num Estado democrático que é a de formação da opinião pública. É exatamente nesta esteira que se debruçam as palavras de Darcy Arruda Miranda
:

A verdadeira missão da imprensa, mais do que a de informar e de divulgar fatos, é a de difundir conhecimentos, disseminar a cultura, iluminar as consciências, canalizar as aspirações e os anseios populares, enfim, orientar a opinião pública no sentido do bem e da verdade. 

É justamente neste sentido que a CIDH, enaltecendo a importância dos meios de comunicação social para o efetivo exercício da liberdade de expressão numa sociedade democrática, se pronuncia:

Los medios de comunicación social juegan un rol esencial como vehículos para el ejercicio de la dimensión social de la libertad de expresión en una sociedad democrática, razón por la cual es indispensable que recojan las más diversas informaciones y opiniones. Los referidos medios, como instrumentos esenciales de la libertad de pensamiento y de expresión, deben ejercer con responsabilidad la función social que desarrollan. (Cf. Caso Herrera-Ulloa v. Costa Rica. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 2 de Julio de 2004. Series C No. 107, párr. 117).

Ainda em congruência com este entendimento, Canotilho e Moreira
 afirmam que hoje a liberdade de imprensa, sem deixar de ser um direito de defesa perante os poderes públicos, passou também a garantia constitucional da livre formação da opinião pública num Estado constitucional democrático. Para que esta garantia, no entanto, seja efetiva, e não somente um discurso, faz-se necessário a observância de alguns princípios
 que,  pelos valores democráticos que exprimem, devem ser encarados como norteadores da atuação dos meios de comunicação social. Dentre esses princípios, acreditamos que dois deles assumem um grau de importância elevado neste processo de democratização da informação: são eles os princípios do Pluralismo e o da Independência perante os poderes político e econômico.


O Pluralismo, de forma suscinta, oportuniza a livre manifestação de diferentes correntes ideológicas, fomentando debates que enriquecem e fortalecem a cidadania. A independência politico-econômica, por sua vez, permite aos meios de comunicação social a imparcialidade necessária na veiculação das informações, para que estas tenham credibilidade junto à sociedade e que não sofram quaisquer influências, sejam políticas ou advindas do poder econômico. 
Em outras palavras, tais princípios garantem uma imprensa verdadeiramente livre, uma sociedade pluralisticamente informada, um Estado, de fato, democrático.


Acontece que a situação brasileira se encontra em desacordo com todos esses valores. Não há de se falar, no Brasil, em pluralismo quando o quadro que se apresenta é o de um oligopólio midiático formado por um restrito número de grupos
 (de famílias, mais precisamente), políticos em sua grande parte. Esta concentração dos meios de comunicação, sob forte influência dos poderes político e econômico, aliada a completa desregulamentação do setor, é um gravíssimo problema e de solução bastante complexa, pois atinge a sociedade como um todo sem que esta, por conta de um processo de contínua manipulação
, sequer tenha a consciência de que seus direitos, liberdades e garantias estão sendo desrespeitados. Canotilho e Moreira
, acerca do poder midiático, asseveram:

Os meios de comunicação social são hoje um incontornável fenómeno de poder práctico, do ponto de vista económico, político e ideológico. A par da sua função de expressão da liberdade de opinião e de informação, eles podem também ser um instrumento de violação de direitos fundamentais, nomeadamente os direitos ao bom nome e reputação, à privacidade, à imagem e à palavra, bem como de condicionamento do debate democrático e de campanhas de pressão ilegítima sobre os órgãos de poder público. 


Chega a ser risível, mas não podemos olvidar de mencionar a existência de um Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros e que nele está previsto que é dever do jornalista defender os princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 6º, I). Deveria, então, o jornalista estar comprometido com a verdade no relato dos fatos, pautando seu trabalho pela precisa apuração e pela sua correta divulgação (art. 4º), o que na prática não tem, nem de longe, ocorrido. 

Outrossim, realísticamente, nesta Sociedade da (Des)Informação contemporânea, nos salta aos olhos o fato de que os meios de comunicação social indubtavelmente possuem uma missão, contudo não é social, mas sim junto aos poderes econômico e político e que para o cumprimento desta todos os meios são maquiavelicamente viáveis. O desrespeito ao ser humano e sua dignidade torna-se comum, direitos e garantias fundamentais são intencionalmente esquecidos e em nome da liberdade de expressão uma censura democrática
 é instarauda. Estas, infelizmente, são as verdades com as quais a Comunicação está comprometida e que nos são tão difíceis de enxergar.


Um clássico caso que demonstra claramente o caminho arbitrário tomado pela Imprensa brasileira é o da Escola Base
, no qual os meios de comunicação de massa, com o seu sensacionalismo perverso, guiada pelo exibicionismo de um delegado de polícia (sentimento denominado de orfandade comunicacional pelo Prof. Faria Costa, citado poe João Magalhães
), eufórico com os holofotes da mídia, arruinaram, num julgamento moral prévio e inquisitorial, as vidas dos donos daquela instituição de ensino, que ao final do processo criminal foram declarados inocentes. Podemos, então, constatar que para se ter uma matéria é irrelevante a observância dos direitos e garantias do homem previstos, inclusive, na Carta Magna. Inspiração maquiavélica ou não a mídia brasileira tem adotado a ideia de que os “os furos” justificam os meios. Desempenhando uma função antisocial, a mídia, inquisitorialmente, acusa, julga e condena cidadãos antes mesmo de ter sido instaurado um processo criminal contra eles. Entendemos que o sentido primordial do processo criminal - antes de sua dimensão corretiva, punitiva, ou mesmo preventiva - é justamente o de evitar a degradação moral de um inocente, garantir a qualquer cidadão um tratamento digno sem quaisquer discriminações quando se encontra num status de arguido. É nesse sentido que José Dirceu
 tece, com muita sobriedade, os comentários a seguir:
A imprensa não pode continuar a ignorar a presunção da inocência, os devidos processos legais, não pode se antecipar à conclusão destes. Não pode atingir a honra e imagem dos cidadãos alegando que foram denunciados ou processados e ficar por isso mesmo. A Constituição é clara, e as leis também — não há culpabilidade de uma pessoa quando da aceitação de uma denúncia contra ela — ela e todos tem o direito a presunção da inocência até serem julgadas.

A imprensa não é Polícia, nem Promotoria, muito menos Justiça. Não pode investigar, processar e julgar como faz, não pode alegar ser ou atender o "clamor popular" ou a "opinião publica". Pior, não pode dar páginas e páginas diárias contra uma pessoa massacrando-a, e remeter suas reclamações e esclarecimentos para um cantinho escondido e diminuto da seção de cartas dos veículos. A continuar assim, pior do que manter a Lei de Imprensa será estarmos consagrando uma ditadura, agora não militar, mas da mídia.

Uma emblemática questão surge com este cenário: como, então, poderiamos reagir contra essa ditadura midiática, quando nossa maior arma, que é o conhecimento, nos é usurpada e mantida sob custódia dos coroneis dos meios de comunicação? No campo teórico tal indagação não ensejaria maiores problemas em sua solução, entretanto, na prática se torna um enigma, pois um povo “desinformado” nunca alcançará um patamar de cidadania que possibilite a alteração nas regras desse jogo vil. Elucidativa é a doutrina de Jorge Miranda
 quanto ao tema:
A primeira forma de defesa dos direitos é a que consiste no seu conhecimento. Só quem tem consciência dos seus direitos consegue usufruir os bens a que eles correspondem e sabe avaliar as desvantagens e os prejuízos que sofre quando não os pode exercer ou efectivar ou quando eles são violados ou restringidos.
Árdua é a tarefa de redemocratização dos meios de comunicação social, sendo necessária a ruptura de um ciclo vicioso ardilosamente idealizado para que, ao manter a sociedade num estado de ignorância e de acomodação cívica, o status quo seja perpetuado. E o que agrava a situação é que, como veremos a seguir, qualquer tentativa de solucionar a questão é rotulada, a prima facie, como censura pela mídia.

3.2
Regulação: sinônimo de censura?


Duas décadas de ditadura militar (1964-1985), durante a qual houve uma repressão brutal à liberdade de expressão e de informação, foram suficientes para mistificar o conceito de censura. Cotidianamente, em especial no Brasil, deparamos-nos, através da Imprensa, com alardes de que a livre manifestação do pensamento estaria diante de um risco eminente, pois o bicho papão, conhecido como censura, estaria rondando os meios de comunicação social, sedento para voltar a praticar todas as arbitrariedades dantes cometidas.


Necessário se faz explicitar que, com as palavras acima aduzidas, não queremos, em hipótese alguma, transparecer que a censura é algo distante, ou mesmo ilusório do que não precisamos estar preparados para combater. É óbvio que não. A ideia aqui trazida à baila é a de que há um terrorismo midiático acerca de uma suposta censura (nos moldes do período autoritário, ou seja, o Estado a promovendo), aproveitando-se de um temor quase que automático da sociedade causado por aquela palavra que carrega em seu bojo toda a carga negativa decorrente da longa história de aflições e sofrimentos causados pelo regime ditatorial. Tal palavra tornou-se (ou a tornaram) um dos ícones representantes dos anos de chumbo, anos estes que a mera lembrança causa, além de vergonha e indignação,  tormentos que um texto frio não poderia traduzir.


Classicamente a censura é conceituada como sendo um agir do Estado, geralmente atuando de forma prévia, com o fito de obstaculizar qualquer tipo de manifestação contrária ao regime detentor do poder político. A ideologia estatal, sempre apoiada num conceito de segurança nacional, é a única autorizada a ser veiculada. De forma intencional, o que se persegue com a imposição da censura é a manutenção do status quo, que é galgada através de uma forte opressão ao pluralismo ideológico, já que a diversidade de opiniões, por ser o reflexo democrático de uma sociedade, sempre vai fomentar críticas e debates  sobre os modelos adotados, sejam estes na esfera política, econômica ou ainda na sócio-cultural.


A proibição da censura é, sem sombra de dúvidas, corolário da liberdade de expressão (até porque não há como a liberdade coexistir com a censura, pois esta é justamente a negação daquela), entretanto, o que precisa ficar evidente é que o conceito de censura sofreu profundas alterações face, principalmente, a globalização e aos avanços tecnológicos nos meios de comunicação de massa. O objetivo continua o mesmo, o de manter o status quo, contudo já não há uma equivalência quanto aos interessados, os quais poderiamos denominar de novos censores. 

Contexto característico em países considerados plenamente democráticos, nos quais a concentração midiática é latente e  os meios de comunicação social se encontram intimamente interligados aos poderes político e econômico, faz com que façamos uma releitura, muito mais crítica, sobre o instituto da censura, seus destinatários e reais efeitos. Jorge Werthein
, Representante da UNESCO no Brasil, corroborando com este pensamento denucia:

São as ações mais sutis de controle e de censura que merecem reflexão nos Estados democráticos. Ameaças veladas ou explícitas de demissão, censura a matérias e artigos que contrariam interesses políticos ou empresariais, exposição a pressões e constrangimentos diversos são exemplos do que subsiste em países considerados democráticos.

Não há, por certo, nesses países, leis que protejam explicitamente essas práticas menos truculentas de inibição da liberdade de expressão, tampouco há manuais que as estimulem, mas algumas ações, mesmo que esporádicas, impedem o pleno exercício dessa liberdade. Uma democracia plena e irrestrita prevê exatamente o fim da censura de qualquer tipo - sutil ou agressiva, tácita ou explícita, política ou econômica, social ou individual.

Sem receio algum, podemos afirmar que a censura praticada hoje no Brasil é de um alcance muito, mas muito superior àquela exercida pelos militares quando do regime autoritário. É uma censura branca, sutil como alude Jorge Werthein, exercitada intra muros, isto é, os próprios meios de comunicação, sob influência política e econômica, estabelecem o tipo de informações a serem veiculadas com base em critérios nada pluralísticos e muito menos sociais. Destarte, a violência cometida, além de não ser fisicamente sentida, não ocorre contra o cidadão como indivíduo, mas sim contra toda a coletividade, pois toda a sociedade está sendo violentada, mesmo que sem perceber por ser indolor a agressão, com a mitigação de uma liberdade basilar num Estado Democrático de Direito.


Perfeita é a advertência de John Adams, presidente dos Estados Unidos de 1797 a 1801, que, mesmo tendo sido proferida há mais de dois séculos, nos chama atenção para a emblemática questão de regular os meios de comunicação social na atualidade:

Caso, algum dia, venha a ocorrer um aperfeiçoamento do gênero humano, os filósofos, teólogos, legisladores, políticos e moralistas descobrirão que a regulamentação da imprensa é o problema mais importante, difícil e perigoso que eles terão de resolver.

Razão lhe assiste quanto a importância, dificuldade e perigo que envolvem o tema, pois, como assevera Luis de Brito Correia
, o exercicio da liberdade de comunicação social presta-se a abusos, ocupando o Estado um papel fundamental na prevenção e punição dos mesmos. É incongruente querer “rotular” de censura qualquer tipo de ação que vise regulamentar a atuação da Imprensa, pois há uma distância semântica e, principalmente, teleológica gigantesca entre censura e regulação. Esta não tem o fito de limitar ou mesmo controlar a liberdade de expressão e informação mas, tão somente, o de possibilitar uma harmonia entre esse princípio fundamental e os demais valores consagrados e prezados pela sociedade. Em poucas palavras, é com uma correta regulação que se alcança uma liberdade de expressão plena e uma democracia real.
Todas as ferramentas necessárias para uma democratização dos meios de comunicação se encontram previstas na Carta Magna (v.g. art. 5º, IV, V, VI, IX, XIV; art. 220, §§1º, 2º, 5º; art. 221), entretanto, as pressões exercidas pelos poderes político e econômico, visando impedir qualquer alteração do status quo, faz com que aquelas, mesmo que disponíveis, se tornem inoperáveis. É justamente nesse sentido que Jose Luiz Quadro Magalhães
, ao atentar para o fato, menciona, de forma exeplificativa, a proibição constitucional, prevista no art. 220, §5º, que veda a possibilidade dos meios de comunicação social serem objeto de monopólio ou oligopólio (ferramenta) mas que, no entanto, tal forma de controle não é implementado no Brasil (inoperabilidade).

A lei que regia os meios de comunicação do Estado Brasileiro
, promulgada durante a Ditadura Militar , encontrava-se obsoleta, possuindo, em grande parte, conteúdo que não foi agasalhado pela nova ordem constitucional. A incompatibilidade entre a Lei de Imprensa e a Carta Magna de 88 é tamanha que o STF, ao julgar totalmente procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130, a revogou justamente pela sua não recepção pela Constituição Federal de 1988. Norteadoras são as palavras do Min. Carlos Britto, que, como Relator neste mesmo processo, ainda em sede liminar, ja tinha aduzido que:
Princípio constitucional de maior densidade axiológica e mais elevada estatura sistêmica, a Democracia avulta como síntese dos fundamentos da República Federativa brasileira. Democracia que, segundo a Constituição Federal, se apóia em dois dos mais vistosos pilares: a) o da informação em plenitude e de máxima qualidade; b) o da transparência ou visibilidade do Poder, seja ele político, seja econômico, seja religioso (art. 220 da CF/88). A Lei nº 5.250/67 não parece serviente do padrão de Democracia e de Imprensa que ressaiu das pranchetas da Assembléia Constituinte de 87/88.
Ainda assim a Imprensa brasileira, com críticas sem a menor plausibilidade, obstaculizam qualquer tentativa de modernização da legislação. Na busca de substituir a “lei da ditadura” por um texto normativo em concordância com a estrutura principiológia da Constituição Federal, foi, em 26 de setembro de 1992, apresentado um Projeto de Lei que, mesmo trazendo algumas inovações que levantaram polêmicas
, significa um grande avanço na busca de freiar os abusos cometidos pela Mídia, trazendo em seu bojo normativo regras importantes para a consolidação dos valores democráticos no campo informativo. Acontece que a tramitação deste Projeto não avança no Congresso Nacional por encontrar barreiras impostas pela Indústria da Informação, que, para impedir o progresso normal do processo legislativo e manter um estado de total descontrole do setor, dedica-se em promover campanhas de deslegitimação da ação estatal com argumentos falsos e críticas infundadas acerca de sua finalidade, deixando transparecer que o projeto de lei apenas seria uma manobra do Estado para violar, legalmente, a liberdade de expressão e informação
. Refuntando tal ideia, e demonstrando a causa por detrás dela, José Dirceu
 tece o seguinte comentário:
A razão desse temor infundado é simples. No Brasil, não há nenhuma regulamentação dos meios de comunicação. E, no caso da televisão e do rádio, embora tratem-se de concessões do poder público, temos, na prática, uma mistura de monopólio e controle político familiar dos meios de comunicação. Não há limites para a propriedade, inclusive cruzada – ou seja, um mesmo grupo pode ser dono de emissora de TV, de rádio, de jornal e revista, de canal de TV por assinatura e, agora, de portal na internet. O resultado é um monopólio da audiência e uma concentração de poder da comunicação que não se encontra em nenhum outro país democrático do mundo. Porque, em todos eles, a sociedade exerce algum tipo de controle social sobre os meios de comunicação de massa.
Ignácio Ramonet
, faz uma análise brilhante sobre toda esta problemática e entende que, nos dias atuais, os meios [de comunicação social] dominantes aparecem como aparato ideológico da globalização. Ter-se ia, então um tipo de duopólio de poderes: poder econômico e financeiro, e poder midiático, que se aliam para dominar a sociedade. Ramonet, com muita lucidez, percebe que, hoje, a Imprensa não constuti um contra-poder (o Quarto Poder), como era idealizado, mas sim um poder que oprime os cidadãos.

Destarte, é inconcebível entitular como censura uma postura estatal que visa, primordialmente, garantir a harmonia entre os princípios e valores fundamentais, regulando abusos e arbitrariedades de uma liberdade que, por mais importante que seja num Estado democrático, não pode ser encarada como absoluta. É evidente a necessidade de que medidas reguladoras sejam tomadas para que se possa protejer os cidadãos diante a uma Imprensa sensacionalista e, ao mesmo tempo, para garantir que os meios de comunicação cumpram com a sua função social, disseminando conhecimento, cultura e cidadania, assumindo, enfim, seu papel na consolidação de uma democracia de todos, através de uma inclusão social à informação.

Faz-se, com isso, necessária a criação de medidas (regulação) para tornar operáveis as ferramentas constitucionais. Uma nova legislação que garanta o pluralismo ideológico, o direito de resposta
 e imagem e que discipline, rigorosamente, a questão da concentração dos meios de comunicação social, um problema que é global mas que no Brasil possue uma dimensão estratosférica. Além disso, tal legislação deve prever sanções que, sem intimidar a liberdade de expressão e informação, responsabilizem os abusos e arbitrariedades cometidos pelos meios de comunicação social
. 

Acreditar, entretanto, que a solução desta matéria se daria, exclusivamente, pela promulgação de uma Lei democrática de regulação do setor midiático beira a ingenuidade, pois os lobbies continuariam a existir, os abusos persistiriam e o status quo seria da mesma forma mantido. Ou seja, o ciclo vicioso permaneceria blindado. Uma legislação democrática e inovadora com certeza é de extrema importância, mas constitui, tão somente, um dos passos que devem ser dados em direção a democratização dos meios de comunicação social. Ao lado dela, devem acompanhar ações, de iniciativa estatal (mas, obviamente, com participação da sociedade civil) que fortaleçam os pilares democráticos da sociedade, em especial as que viabilizam o cumprimento da verdadeira função social da Imprensa, a de formar cidadãos. Dentre essas ações, duas ganham relevo face ao alcance: o devido suporte ao crescimento dos meios alternativos de comunicação e à expansão da utilização das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICs).



Como meios alternativos podemos citar, exemplificativamente, os jornais de bairros
ou do interior, a imprensa sindical e a rádiodifusão comunitária. Não poderiamos deixar de mencionar, certamente, o meio alternartivo que, atualmente, mais se destaca: a internet. Através, principalmente, dos blogs é possível o enriquecimento de debates e discussões acerca de variados temas, sendo manifestadas opiniões das mais diversas.


A internet
, também, não deixa de ser o grande exemplo da importância que as NTICs têm no processo de democratição da Mídia. Sobre a realidade das NTICs, Jorge Werthein aduz o seguinte:

As novas tecnologias hoje ocupam um lugar essencial em nossas vidas. Constituem a estrutura de nosso sistema de comunicação, seja local, nacional, internacional ou global. E elas são responsáveis por profundas transformações no relacionamento que temos em todas as áreas de nossa vida: no trabalho, em casa, na escola e no lazer. O fato é que agora “temos” que conviver com as novas tecnologias e há muito isso deixou de ser uma opção: quer queiramos ou não elas estão aqui, do nosso lado, interferindo profundamente em nossa relação com o mundo.

As NTICs, em especial a internet, possibilitam uma imparcialidade na divulgação dos fatos/notícias raramente encontrada nos meios comuns de comunicação, pois, geralmente, não sofrem influências externas. Fora isso, chama a atenção a velocidade em que o processo se realiza, de forma praticamente simultânea aos acontecimentos. Há quem crítique tal forma de comunicação, alegando sua falta de credibilidade e a impossibilidade de responsabilização de quem divulga as informações, entretanto, ao analizarmos friamente tal discurso (considerando-o, hipoteticamente, como uma verdade - o que frisamos não ser), nos deparamos com a seguinte questão: será que haveria, de fato, alguma diferença com a situação apresentada pela grande mídia? De pronto, nosso entendimento é de que não há uma substancial diferença, pois, pelo exposto, os meios de comunicação social, por estarem interlaçados com os poderes político e econômico, perderam sua credibilidade, deixaram de cumprir com sua real função social e não sofrem quaisquer sanções pelos abusos que corriqueiramente cometem.


Dito isto, e salientando a importância de tais medidas para a democratização da Imprensa, cabe reforçar o entendimento de que, ao contrário da falácia linguística que nos é maciçamente imposta, regulação não se confunde com censura! Regular, principalmente no contexto brasileiro, significa libertar ideias e opiniões, significa instrumentalizar a efervecência ideológica, siginifica, por fim, democratizar a informação.
4. CONCLUSÃO (?)
Ab initio, ressaltamos que nesta parte do trabalho, em hipótese alguma, serão escritas disposições finais acerca do tema abordado. Uma dificuldade enfrentada ao escrevê-la se deu por conta da terminologia da palavra conclusão se chocar incisivamente com a finalidade do que foi proposto através do presente ensaio investigativo. Não se buscou concluir uma idéia, mas, pelo contrário, intencionou-se fomentar uma discussão, de extrema valia para a plenitudade democrática numa sociedade, instigando opiniões e soluções a respeito da problemática trazida à baila.

A questão problematizada abordou a liberdade de expressão, pilar estrutural numa sociedade democrática de direito, esboçando a evolução histórica deste direito fundamental, repleta de avanços e retrocessos, trazendo à tona a realidade enfrentada, na atualidade, pelos Estados democráticos. De forma paradoxal, a liberdade de expressão, mesmo tendo sua importância reconhecida internacionalmente, não encontra-se de fato consolidada, principalmente em países, como o Brasil, que passaram por experiências antidemocráticas num passado ainda recente.

Hoje há inúmeras regulações, seja de âmbito universal, regional ou interno, que versam sobre a manifestação livre de pensamento, contudo, o tolhimento desse direito continua a ocorrer, talvez de forma ainda mais perversa e, pior, muitas vezes acontece sem que seja percebido. Coube chamar atenção ao papel desempenhado pelos meios de comunicação social que, no Brasil (usado como paramêtro para descrever e criticar um fenômeno que na verdade é global), por haver um grau insustentável de concentração destes meios que atuam de acordo com interesses políticos e econômicos, acabam por não cumprir a sua função social que é a de disseminar conhecimento, de formar cidadãos. 

No entendimento de Fábio Konder Comparato
 “nunca como hoje, a humanidade dividiu-se, tão fundamente, entre a minoria opulenta e a maioria indigente”. Trazendo para o contexto em debate, poderíamos fazer uma analogia entre essa minoria e a mídia brasileira, controlada  por determinados grupos econômicos, que despeja informações que desinformam, que alienam. E a maioria, representada pela sociedade em geral, por sua vez, com uma falsa impressão de que “está sabendo de tudo” não consegue perceber que foi hipnotizada e assiste imóvel aos abusos de uma imprensa compromissada com interesses próprios, de ordem econômica ou política,  nunca de ordem social.

Cumpre mencionar que daí surge um ciclo vicioso, pois a não informação acarreta na não conscientização, que por sua vez leva a falta de um senso político. Um povo não politizado é um povo inerte,  não tem ferramentas para  promover mudanças estruturais no ponto de vista socioeconômico e político. O conhecimento é um poder de libertação intelectual e de emancipação social, só podendo ser uma sociedade plenamente democrática quando seus cidadãos são de fato livres.
É justamente na busca dessa liberdade sem amordaças que fez-se necessário elucidar que a regulação dos meios de comunicação em nada pode ser confundida com censura, ou com um eventual retorno de um Estado totalitário, mas, antes disso, regular significa abolir uma escravatura do saber, na qual existe um controle das informações por parte da elite dominante evitando o pluralismo ideológico e a participação efetiva e consciente da sociedade.

Nesse sentido é que transparece o relevo desse presente ensaio, pois deixa claro que a solução para este problema não se dará apenas através da promulgação de novas leis ou com a modernização da legislação vigente, mas sim com a implementação de políticas públicas que visem a democratização da informação. Um trabalho de viabilização dos meios alternativos de comunicação social, juntamente com o alargamento da utilização das Novas Tecnológias de Informação e Comunicação são passos de extrema valia para se ter uma quebra no monopólio do saber e construir uma sociedade justa e, de fato, livre.

Por fim, liberdade de expressão e democracia andam interlaçadas e por conta disso é que a democaratização da informação é imprescindível numa sociedade que almeja ter, não somente na teoria, seus cidadãos exercendo soberanamente o poder político.

REFERÊNCIAS
ALEXY, Robert. Derecho razonamiento jurídico y discurso racional. Isonomia: Revista de Teoría y Filosofia del Derecho. n. 1, p. 113-128, 1994. 

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constirucional de conflitos e protecção de direitos fundamentais. Revista de Legislação e de Jurisprudência, Coimbra, ano 125, n. 3823, p. 293-295, fev 1993.

________. Métodos de proteção de direitos, liberdades e garantias. Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, v. comemorativo, p. 793-814, 2003.

________; MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa: anotada. 4. ed. rev. Coimbra: Coimbra Editora, 2007
COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação dos direitos humanos. 3. ed. rev. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2003.

________. Direitos humanos no Brasil: o passado e o futuro. Biblioteca virtual da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. Disponível em: <http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/dh/volume%20i/artigo%20comparato.htm>. Acesso em: 04.04.2009

CORREIA, Luiz Brito. Direito da comunicação social (pref. Jorge Miranda). Coimbra: Livraria Almedina, 2000.

DIRCEU, José. Por uma nova lei de imprensa. Zé Dirceu. Disponível em: <http://www.zedirceu.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=2665&Itemid=63>Acesso em: 15.02.2009

________. Regulação não é censura. Zé Dirceu. Disponível em: <hhttp://www.zedirceu. com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=626&Itemid=63>. Acesso em: 16.02.2009.

DOTTI, Rene Ariel. Declaração universal dos direitos do homem: e notas da legislação brasileira. 2. ed. Curitiba: J.M. Editora, 1999.

DWORKIN, Ronald. Los derechos en serio. 2. ed. Barcelona: Ariel Derecho, 1989.

GÓMEZ DE LA TORRE, Ignacio Berdugo. Los límites entre la libertad de expresión y los derechos de la personalidad: especial referencia a su problemática jurídico-penal. Doctrina Penal. Año 14, n. 53/54 (En./Jun. 1991), p. 3-27
GRAU, Eros Roberto. Ensaio e Discurso sobre a Interpretação/Aplicação do Direito. São Paulo: Malheiros, 2002.

MAGALHÃES, João. Segredo de justiça, comunicação social, prisão preventiva. Scientia Iuridica, Braga: Universidade de Moinho, Tomo 52, n. 295, p. 145-151, 2003.

MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Direitos Humanos: Evolução histórica. Revista brasileira de estudos políticos, Belo Horizonte, n. 74/75, p. 91-121, fev 1992.

________. A comunicação social e a democracia. Revista brasileira de estudos políticos, Belo Horizonte, n. 83, p. 83-106, jul 1996.

MENDES, Victor. Direitos humanos: declarações e convenções internacionais. Lisboa: Vislis Editores, 2002.

MIRANDA, Darcy Arruda. Comentários à lei de imprensa. 3 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995.

MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional. tomo IV. 3. ed. rev. e actual. Coimbra: Coimbra Editora, 2000.

OTERO, Paulo. Declaração Universal dos Direitos do Homem e constituição: a inconstitucionalidade de normas constitucionais? O Direito, Lisboa, ano 122, 3/4, p. 603-619, jul/dez 1990.

QUEIROZ, Cristima M. M.. Direitos fundamentais (teoria geral). Coimbra: Coimbra Editora, 2002.

RAMONET, Ignácio. A mídia como aparato ideológico da globalização (entrevista concedida ao jornalista Júlio Delmaneto para o Observatório do Direito à Comunicação). Disponível em: http://www.direitoacomunicacao.org.br/novo/content.php?option=com_content&task=view&id=2005. Acesso em: 21.03.2009.

WERTHEIN, Jorge. Novas Tecnologias e a Comunicação Democratizando a Informação. Observatório da Sociedade da Informação. (BR/2004/PI/H/17 ), 2004.

�Termo utilizado por José Dirceu, ex-ministro-chefe da Casa Civil da Presidência da República, em artigo publicado no seu blog.


� Até porque não é de interesse daqueles que poderiam, na verdade deveriam, promover tal debate, pois os atingiria diretamente.


� Pode, ainda, ser expressa através do silêncio, pela não opinião, ou seja, há o direito de uma liberdade de expressão negativa.


� Direito da comunicação social (pref. Jorge Miranda). Coimbra: Livraria Almedina, 2000, p.478.


� Declaração, em anexo, dada no The World Summit on the Information Society, aos 16 de novembro de 2005 em Tunis, Tunisia.


� A liberdade religiosa, alcançada pela Reforma Protestante, iniciada no século XVI por Martinho Lutero, foi um passo importante para a afirmação da liberdade de expressão.


� Essa emenda, como parte do Bill of Rights americano, foi submetida aos estados para ratificação em 25 de setembro de 1789, tendo sido adotada em 15 de dezembro de 1791.


� Interessante que mesmo antes da consagração da liberdade de expressão, a liberdade de imprensa já havia sido disciplinada pela Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia, (Sec. 12. That the freedom of the press is one of the great bulwarks of liberty and can never be restrained but by despotic governments), dois meses antes da Declaração de Independência.


� A Declaração de Chapultepec de 1994, adotada pelo Brasil em 1996, possui, para as Américas, uma importância substantiva sobre o tema. Disciplina em seu artigo primeiro que “Não há pessoas nem sociedades livres sem liberdade de expressão e de imprensa. O exercício dessa não é uma concessão das autoridades, é um direito inalienável do povo”.


� Citamos, dentre os muitos regimes ditatoriais instaurados na América Latina durante o período de Guerra Fria, o do Paraguai (Governo Stroessner, de 1954-89); do Uruguai (1973-85); do Chile (Governo Pinochet, 1973-90); da Argentina (1955-83); e do Brasil (1964-85).


� Diversas entidades internacionais analisam essa questão, dentre ela a Freedom House, organização sem fins lucrativos, fundada em 1941, cujo empenho em promover a democracia e a liberdade é reconhecido mundialmente. (merece atenção a pesquisa “Liberdade no Mundo - 2009” da Freedom House) 


� Constituição da República Portuguesa: anotada. 4. ed. rev. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 572	


� Definitivamente a liberdade de expressão, no mundo contemporâneo, passou a ser mais do que um direito, com uma dimensão individualista, que viabilizava críticas sobre os regimes políticos. Hodiernamente, foi acrescida uma conotação mais coletiva, pela qual a liberdade de expressão também visa a formação de cidadãos através de premissas democráticas, fomentando uma opinião pública pluralista.


� A informação, como um bem extremamente valioso, desempenha um papel preponderante na sociedade, contribuindo para a qualidade de vida dos cidadãos assim como sendo peça chave no processo de  conscientização política de um país.


� MAGALHÃES, João. Segredo de justiça, comunicação social, prisão preventiva. Scientia Iuridica, Braga: Universidade de Moinho, Tomo 52, n. 295, p. 148.


� Este foi seu segundo mandato (1950-1954), desta vez tendo sido eleito democratiamente, através do voto direto.


� De acordo com o Ministério das Comunicações, foram outorgadas, durante o Governo Sarney, 1.028 concessões/permissões (82 de telecomunicações e 946 de rádiodifusoras). Tais outorgas nada mais eram do que um negócio, conhecido como coronelismo eletrônico, através do qual se barganhava o apoio político para as mais diversas matérias, dentre elas a referente a votação de pontos  relevante da Constituição de 1988.


� A produção e a programação jornalística devem se pautar pelos princípios trazidos no art. 221 da Carta Magna, e cumprir não só com seu dever informativo mas também promover a educação, a cultura e a arte, tornando-se, de fato, um instrumento precioso e decisivo na consolidação de uma democracia de todos.  


� Art. 220, §5º da CR/88.


� Não é uma novidade de que o setor das comunicações encontra-se precariamente regulamentado, pois manter esse contexto interessa aos meios de comunicação que assim podem atuar livremente, e mesmo arbitrariamente, ao passo que as regras trazidas pelo Projeto da Nova Lei de Imprensa promoveriam mudanças estruturais no setor.


� A comunicação social e a democracia. Revista brasileira de estudos políticos, Belo Horizonte, n. 83, jul 1996, p. 85.


� � HYPERLINK "http://webopac.sib.uc.pt/search~S20*por/aG%7bu00F3%7dmez+de+la+Torre%2C+Ignacio+Berdugo/agomez+de+la+torre+ignacio+berdugo/-3,-1,0,E/2browse" �Ignacio Berdugo� Gómez De La Torre doutrina que La exigencia de veracidad como límite interno de esta libertad [de imprensa] puede justificarse tanto desde una perspectiva individual como desde la vinculación con el princípio democrático. (Los límites entre la libertad de expresión y los derechos de la personalidad: especial referencia a su problemática jurídico-penal. � HYPERLINK "http://webopac.sib.uc.pt/search~S20*por/t?Doctrina+Penal.+-++0327-4020.+-+A%7bu00F1%7do+14%2C+N.+53%2F54+%28En.%2FJun.+1991%29%2C+p.+3-27" �Doctrina Penal. Año 14, n. 53/54, En./Jun., 1991, p. 10�)


� Segredo de justiça, comunicação social, prisão preventiva. Scientia Iuridica, Braga: Universidade de Moinho, Tomo 52, n. 295, p. 148.


� Direito constirucional de conflitos e protecção de direitos fundamentais. Revista de Legislação e de Jurisprudência, Coimbra, ano 125, n. 3823, fev 1993, p. 294.


� CIDH. Cf. Caso Herrera-Ulloa v. Costa Rica. Excepciones Preliminares, Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 2 de Julio de 2004. Series C No. 107, párr. 120.


� Constituição da República Portuguesa: anotada. 4. ed. rev. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 573.


� Manual de direito constitucional. tomo IV. 3. ed. rev. e actual. Coimbra: Coimbra Editora, 2000, p.123.


� Los derechos en serio. 2. ed. Barcelona: Ariel Derecho, 1989, p. 301.


� Ensaio e Discurso sobre a Interpretação/Aplicação do Direito. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 166.


� Robert. Derecho razonamiento jurídico y discurso racional. Isonomia: Revista de Teoría y Filosofia del Derecho. n. 1, 1994,  p. 43.


� Direito constirucional de conflitos e protecção de direitos fundamentais. Revista de Legislação e de Jurisprudência, Coimbra, ano 125, n. 3823, fev 1993, p. 294.


� Caso Kimel vs. Argentina. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 2 de Mayo de 2008, párr. 51.


� CIDH. Cf. Caso Ricardo Canese Vs. Paraguay. Fondo, Reparaciones y Costas. Sentencia de 31 de agosto de 2004. para. 95.


� Direitos fundamentais (teoria geral). Coimbra: Coimbra Editora, 2002, p. 255.





� Comentários à lei de imprensa. 3 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 64.


� Constituição da República Portuguesa: anotada. 4. ed. rev. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 584.


� Acerca dos princípios que regem os meios de comunicação de massa, valiosa é a obra de, Luiz Brito Correia (Direito da comunicação social. Coimbra: Livraria Almedina, 2000).


� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%B5es_Globo" \o "Organizações Globo" �Organizações Globo� - inclui a Rede Globo, os jornais O Globo, Extra e Diário de São Paulo; � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/RBS" \o "RBS" �Grupo RBS-Sirotsky� - inclui a TV RBS e o jornal Zero Hora; � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_Estado" \o "Grupo Estado" �Grupo Estado� - inclui o jornal O Estado de São Paulo e a Rádio Eldorado; � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Folha_da_Manh%C3%A3" \o "Folha da Manhã" �Grupo Folha da Manhã� - inclui o jornal Folha de S.Paulo e o provedor UOL.


� Essa manipulação é versada, de forma bem inteligente, numa canção (Até Quando), do músico brasileiro Gabriel o Pensador, que assim alerta: “A programação existe pra manter você na frente, na frente da TV, que é pra te entreter, que é pra você não ver que o programado é você”. Perfeita é a mensagem transmitida por esse trecho da música, pois a programação midiática vem provocando uma homogeneização sociocultural maléfica à sociedade, que, por falta de conhecimento (porém supernutrida de informações fúteis), não exercem com rigor o seu papel numa democracia participativa. 


� Constituição da República Portuguesa: anotada. 4. ed. rev. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 594.


� Expressão empregada ao mais novo modelo de repressão à liberdade de expressão e informação, exercida pelos poderes político e econômico sobre a Mídia (muitas vezes com a própria colaboração desta), que, veladamente, filtra as as informações de acordo com critérios nada democráticos.


� O caso da Escola Base, ocorrido na década de 90, representa, de forma clara, o poder que os meios de comunicação social possuem na formação de opinião e os prejuízos que podem acarretar quando não atuam corretamente. A partir de uma denúncia sobre o cometimento de abusos sexuais em alunos pelos donos e sócios da escola, iniciou-se uma verdadeira caça as bruxas por parte da Policia e da Imprensa. Sem prova alguma, baseado exclusivamente no inquerito policial e no laudo parcial do Istituto Médico Legal (IML), o Delegado responsável pelo caso passou a divulgar as informações sobre o caso para a imprensa, condenando previamente os suspeitos. A Mídia, sem a menor preocupação em confirmar as informações, e em total desrespeito ao princípio da presunção de inocência, começou a veiculá-las, destruindo a vida dos envolvidos, que sequer tiveram espaço para se manifestarem, de se defenderem das acusações que posteriormente não foram confirmadas.


� Segredo de justiça, comunicação social, prisão preventiva. Scientia Iuridica, Braga: Universidade de Moinho, Tomo 52, n. 295, 2003, p. 149.


� Por uma nova lei de imprensa. Zé Dirceu. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.zedirceu.com.br/index.php? option=com_content&task=view&id=2665&Itemid=63" ��http://www.zedirceu.com.br/index.php? option=com_content&task=view&id=2665&Itemid=63�.


� Manual de direito constitucional. tomo IV. 3. ed. rev. e actual. Coimbra: Coimbra Editora, 2000, p.254.


� Novas Tecnologias e a Comunicação Democratizando a Informação. Observatório da Sociedade da Informação. (BR/2004/PI/H/17 ), 2004.


� Direito da comunicação social (pref. Jorge Miranda). Coimbra: Livraria Almedina, 2000, p. 217.


� A comunicação social e a democracia. Revista brasileira de estudos políticos, Belo Horizonte, n. 83, jul 1996, p. 86.


� Lei nº 5.250 (Lei de Imprensa), de 9 de fevereiro de 1967.


� Uma crítica comum ao Projeto de Lei é a de que este preveria uma pena de prisão para jornalistas condenados por delitos de opinião. Contudo, não faz sentido algum tal assertiva, primeiro porque o projeto nada criou, apenas disciplinou as penas já previstas no Código Penal para os crimes de calúnia, injúria e difamação. Não se trata, como percebe-se, de delitos de opinião, pois a manifestação da opinião nunca será punível numa democracia. Trata-se, de fato, de crimes já tipificados pela legislação penal e que, em respeito ao princípio da igualdade, são normalmente aplicáveis aos jornalistas.


� Não deixa de ser uma hipocrisia, capciosa, por parte Impresa, falar em censura quando esta já existe e é promovida pelos grupos que concentram os poderes econômicos e políticos, já que as matérias para serem publicamente veiculadas devem passar pelo crivo daqueles que comandam os meios de comunicação do país.


� Regulação não é censura. Zé Dirceu. Disponível em: hhttp://www.zedirceu.com.br/index.php?option= com_content&task=view&id=626&Itemid=63.


� Ignácio Ramonet, em entrevista concedida ao jornalista Júlio Delmaneto para o Observatório do Direito à Comunicação (A mídia como aparato ideológico da globalização. Disponível em: http://www.direitoac omunicacao.org.br/novo/content.php?option=com_content&task=view&id=2005.Acesso em: 21.03.2009.


� Para Luiz Brito Correia, o direito de resposta consiste no poder assegurado a todas as pessoas, que sejam pessoalmente afectadas por uma mensagem divulgada num órgão de comunicação social, de exigirem a divulgação gratuita pelo mesmo órgão de um desmentido, rectificacao ou defesa (Direito da comunicação social. Coimbra: Livraria Almedina, 2000, p. 552). Nesta materia, asseveram Canotilho e Moreira que o princípio fundamental é o da igualdade e eficácia, devendo existir uma equivalência comunicacional entre a resposta e a informação ou opinião que a motiva (Constituição da República Portuguesa: anotada. 4. ed. rev. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, p. 576).


� A posição pacífica da CIDH é de que para se poder determinar responsabilidades é necessário que se cumpram três requisitos, a saber: 1) devem estar expressamente fixadas pela lei; 2) devem estar destinadas a proteger ya seja os direitos ou a reputação dos demais, ou a proteção da segurança nacional, a ordem pública  ou a saúde ou moral pública; e 3) devem ser necesárias numa sociedade democrática.


� Um bom exemplo é o jornal paulista “O Braz”, lançado em 1895.


� Ignácio Ramonet constatando que a Internet digamos “útil”, já pertence aos grandes grupos de comunicação, põe em dúvida a força deste meio de comunicação numa tão necessária democratização dos meios de comunicação. (A mídia como aparato ideológico da globalização. Disponível em: http://www.direitoa comunicacao.org.br/novo/content.php?option=com_content&task=view&id=2005)  





� A afirmação dos direitos humanos. 3. ed. rev. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2003.





